
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA - CE 

 

DECISÃO DOS RECURSOS CONTRA GABARITO 

PRELIMINAR 

 

I 

DOS RECURSOS 
 

Trata-se de recursos interpostos pelos candidatos infra relacionados, concorrentes ao 

cargo, PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I que insurgem contra a publicação do 

Resultado Prova Escrita Objetiva de Múltipla Escolha, conforme disposto no 

CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA, 

ESTADO DO CEARÁ, CONFORME EDITAL 001/2015. 

 
RECURSOS INTERPOSTOS À BANCA EXAMINADORA  

 
 

QUESTÕES 

RECORRIDAS 

12 

15 

21 

 

II 

DA DISPOSIÇÃO E DOS FUNDAMENTOS 

ANÁLISE DOS RECURSOS 

 As questões suscitadas pelos recorrentes são a seguir analisadas:  

 

 

QUESTÃO 12 

 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 
Quando estamos falando a partir do terceiro ano estamos especificando que após três anos 

de reclusão o detento pode optar por trabalhar e reduzir sua pena. Caso fosse dito que ele 

poderia optar por essa opção DURANTE o terceiro ano é que o ano de número 3 iria entrar 

nos cálculos para saber quantos anos ele ainda tem que cumprir de detenção.  



 
 

 

No caso para resolver esse problema temos que:  

Nesta conta entram os 3 anos que ele tem que aguardar para poder começar a trabalhar e os 

¾ de 20 anos que equivalem a 75% dos 20 anos que é o tempo trabalhado. Ou seja  

3+ (20 x 75%)= 3+15=18 anos detento. 

 
 

INDEFERIDO 

 
 

 

QUESTÃO 15 

 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

 

A questão fala da publicidade dos atos administrativos. O EXCEÇÃO, quer dizer “Em 

quais situações não pode haver publicidade dos atos administrativos. 

 

a) Nos casos de segurança nacional: seja ela de origem militar, econômica, cultural etc.. 

Nestas situações, os atos são tornados públicos. Por exemplo, os órgãos de espionagem 

fazem publicidade de seus atos. (Em segurança nacional, os órgãos de espionagem 

NÃO podem publicar seus atos. 

b) Nos casos de investigação policial:  onde o Inquérito Policial é extremamente sigiloso 

(nem a ação penal é pública). (Nesse caso, só a ação penal é pública). 

c) Nos casos dos atos internos da Administração Pública: nestes, mesmo havendo 

interesse da coletividade, não há razão para serem públicos. (Nestes, por não haver 

interesse da coletividade, não há razão para serem públicos.). 

d) Todas estão erradas. ( Alternativa verdadeira)  

 

INDEFERIDO 

 

 

 

QUESTÃO 21 

 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

 

 

INDEFERIDO 

 



 
 

 

 

III 
 

 

 

DAS CONCLUSÕES 

 
 

Diante do exposto, submetido o presente recurso a análise da Banca Examinadora, os 

mesmos foram julgados DEFERIDOS e/ou INDEFERIDOS de acordo com as decisões 

e fundamentações supra elencadas, com base no Capítulo VIII do Edital 001/2015 que 

rege este concurso. Fica reiterado que “A Banca Examinadora constitui-se na última 

instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão 

recursos adicionais”.  

 Publique-se, 

 

 

Fortaleza – CE 05 de novembro de 2015.    

 

 

 

 

   CONSULPAM 

 

 

 

 


